
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.236 - RS (2019/0164150-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COOPERATIVA LANGUIRÚ LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL NICHELE  - RS045282 

 FABIANA OKCHSTEIN KELBERT  - RS066408 
 EDUARDO BARBOZA DOS SANTOS  - RS085648 
 RODRIGO RIZZOTTO PASQUALI  - RS113574 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IRPJ E CSLL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 
JURÍDICA. ANÁLISE DE VALIDADE DE LEI ORDINÁRIA EM 
CONFRONTO COM LEI COMPLEMENTAR. MATÉRIAS 
RESERVADAS A COMPETÊNCIA DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que 
a autoridade coatora se abstivesse de opor óbice à compensação das 
competências referentes às estimativas mensais de IRPJ/CSLL do 
ano-calendário de 2018 ou, alternativamente, à compensação das competências 
referentes às estimativas mensais de IRPJ/CSLL do ano de 2018 vencidas nos 
90 dias posteriores à publicação da Lei 13670/2018. No juízo de primeiro 
grau, a segurança foi concedida. No Tribunal de origem, a decisão foi 
reformada para denegar a segurança pretendida. Nesta Corte, não se conheceu 
do recurso especial.

II - No tocante ao princípio da segurança jurídica decorrente do 
direito do contribuinte de optar pela forma de recolhimento da exação, a influir 
na forma de compensação tributária, verifica-se que a questão desenvolve-se 
de acordo com as premissas contidas no art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal. Tal matéria é de apreciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 
sendo vedado à esta corte tratar do assunto, sob pena de usurpar a 
competência do Pretório Excelso.

III - Por outro lado, a questão da validade da Lei ordinária em 
confronto com a lei complementar, também é matéria reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, mediante recurso extraordinário. Com esse entendimento, 
destacam-se inúmeros precedentes, vejamos: REsp 1670295/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017; 
REsp 1365433/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 05/09/2013, DJe 26/09/2013 e REsp 1749709/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Dje 25/10/2018.

IV - Mesmo que assim não fosse, este Superior Tribunal de Justiça, 
tem entendimento pacificado no sentido de que a norma que trata de 
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compensação tributária é aquela vigente ao tempo de encontro de contas e não 
aquela em vigor na época do efetivo pagamento. Nesse diapasão, confiram-se: 
REsp 1408195/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015 e  AgRg no REsp 1249913/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 06/09/2011, DJe 
12/09/2011.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.236 - RS (2019/0164150-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso especial 

interposto por Cooperativa Languirú Ltda com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal.

Na origem, a recorrente impetrou mandado de segurança objetivando que a 

autoridade coatora se abstivesse de opor óbice à compensação das competências referentes 

às estimativas mensais de IRPJ/CSLL do ano-calendário de 2018 ou, alternativamente, à 

compensação das competências referentes às estimativas mensais de IRPJ/CSLL do ano de 

2018 vencidas nos 90 dias posteriores à publicação da Lei 13670/2018.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, reformou a decisão, conforme o 

acórdão assim ementado, in verbis:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ. CSLL. APURAÇÃO 
MENSAL. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA.

1. A alteração realizada pela Lei 13.670/18, ao acrescentar o inciso IX ao § 
3º do art. 74 da Lei 9.430/9, não viola o princípio da segurança jurídica ou da 
anterioridade tributária. Não se trata de instituição ou majoração de tributos, e sim 
modalidade de extinção de crédito.

2. A Corte Superior, no julgamento do Recurso Repetitivo nº 
1.164.452/MG1, firmou entendimento no sentido de que "a lei que regula a 
compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos 
débito e crédito da Fazenda e do contribuinte." Ou seja, inexiste, para o contribuinte, 
direito subjetivo à compensação de créditos decorrentes de saldo negativo de IRPJ e 
CSLL com os débitos vincendos de IRPJ e da CSLL.

Naquele julgado restou assentado que o contribuinte não tem direito subjetivo à 

compensação, estando sujeito aos termos do art. 74 da Lei 9.430/1996 e, após as alterações 

da Lei 13670/2018, esta passou a ser exigida, de acordo com o preceito de que a lei que 

regular a compensação tributária é aquela da data do encontro de contas.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Cooperativa 
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Languirú Ltda interpôs recurso especial, apontando violação do art. 106 do CTN, 

sustentando, em síntese, que a Lei 13670/2018, ao vedar a compensação dos débittos 

mensais, com créditos de tributos federais, criou restrição à opção do contribuinte pelo 

pagamento de IRPJ/CSLL com base em estimativas mensais.

Adiante, indica violação ao art. 30 da LINDB, argumentando que a referida Lei 

13.670/2018 viola o princípio da segurança jurídica, ao desnaturar a opção do contribuinte.

Ao final, afirma que o acórdão recorrido vai de encontro à jurisprudência  de 

outro Tribunais Regionais.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.236 - RS (2019/0164150-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

No tocante ao princípio da segurança jurídica decorrente do direito do 

contribuinte de optar pela forma de recolhimento da exação, a influir na forma de 

compensação tributária, verifica-se que a questão desenvolve-se de acordo com as premissas 

contidas no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Tal matéria é de apreciação exclusiva do 

Supremo Tribunal Federal, sendo vedado à esta corte tratar do assunto, sob pena de usurpar a 

competência do Pretório Excelso.

Por outro lado, a questão da validade da Lei ordinária em confronto com a lei 

complementar, também é matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, mediante recurso 

extraordinário.

Com esse entendimento, destacam-se inúmeros precedentes, conforme as 

ementas abaixo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. IPTU. RESPONSABILIDADE DO FIDUCIANTE. ANÁLISE DE 

Documento: 1892095 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/12/2019 Página  5 de 4



 
 

 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. A controvérsia versa sobre a legitimidade passiva da Caixa Econômica 
Federal, como credora fiduciária, em execução fiscal de IPTU.

2. A apreciação sobre a possibilidade de lei ordinária determinar quem é o 
contribuinte do IPTU refere-se a questão constitucional, prevista no artigo 146 da 
CF. Conforme dispõe o art. 105 da CF, a competência do Superior Tribunal de 
Justiça restringe-se à interpretação e uniformização do direito infraconstitucional 
federal, restando a impossibilidade de exame de eventual violação a dispositivos e 
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao STF.

3. Com efeito, das próprias razões do Recurso Especial é possível 
depreender o caráter constitucional da demanda, no qual o recorrente sustenta a tese 
de que lei ordinária não poderia alterar disposições de lei complementar. Por outro 
lado, o Tribunal de origem, ao decidir tal questão, amparou-se em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o 
acórdão recorrido.

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 
(art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1670295/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL. 
LEVANTAMENTO PARCIAL PELO MUNICÍPIO. INSTITUIÇÃO DE FUNDO DE 
RESERVA E PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA LEI 10.819/2003. 
HIPÓTESE QUE NÃO CARACTERIZA CONVERSÃO EM RENDA.

(...)
7. O argumento de que a lei ordinária conflita com o disposto no CTN 

(arts. 151, II, e 156, IV, do CTN), que tem natureza de lei complementar, é matéria 
de cunho constitucional, motivo pelo qual não pode ser apreciada no âmbito do 
Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF (REsp 
1.151.573/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
24/06/2013; AgRg no Ag 1.248.980/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 19/8/2011).

8. Não houve prequestionamento dos arts. 827 e 828 do CPC, de modo 
que se aplica, nesse ponto, o óbice da Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo tribunal a quo".

9. Por fim, não há como rever a conclusão do Tribunal a quo sobre o 
preenchimento dos requisitos legais para o levantamento parcial do depósito pelo 
Município, porquanto seria necessário revolver o contexto fático-probatório, o que 
não é admitido pela Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

10. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.
(REsp 1365433/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 26/09/2013)

No mesmo sentido, ainda, as seguintes decisões: REsp 1749709/SP, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, Dje 25/10/2018, AREsp 1371936/SP, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10/10/2018 e REsp n. 1736313/SP, Rel. Min. BENEFIDO 

GONÇALVES, DJe 21/9/2018.

Mesmo que assim não fosse, este Superior Tribunal de Justiça, tem 

entendimento pacificado no sentido de que a norma que trata de compensação tributária é 

aquela vigente ao tempo de encontro de contas e não aquela em vigor na época do efetivo 

pagamento.

Nesse diapasão, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. IRPJ E CSLL. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 30 
DA LEI N. 7.799/89 E DO ART. 30, §1º, DA LEI N. 7.730/89 PELO STF. 
REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DO IPC PARA O 
PERÍODO.

1. Em relação ao art. 535 do CPC, a parte recorrente limita-se a sustentar 
sua violação de forma genérica, deixando de especificar os dispositivos de lei federal 
que porventura deixaram de ser apreciados no julgamento da Corte Regional, 
atraindo, assim, a incidência do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Nego conhecimento ao recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, pois a mera colagem de ementas não supre a demonstração do 
dissídio. Precedentes: AEREsp nº 337883/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 
22/03/2004, REsp nº 466.526/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 25/08/2003 
e AGREsp nº 493.456/RS, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 23/06/2003.

3. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade do § 1º 
do art. 30 da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei 7.799/1989 (normas que veiculavam 
a indexação da correção monetária das demonstrações financeiras no período-base 
de 1989, para efeito da apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no âmbito do Plano de Estabilização 
Econômica - Plano Verão) em sede de repercussão geral no RE 242.689 RG/PR.

4. Desse modo, aplicando-se o juízo de retratação previsto no art. 543-B, 
§3º, do CPC, e retirados os dispositivos declarados inconstitucionais do mundo 
jurídico, faz-se necessária a revisão da jurisprudência deste STJ para concluir-se que 
a correção monetária das demonstrações financeiras no período-base de 1989 deverá 
tomar como parâmetro os termos da legislação revogada pelo Plano Verão. Sendo 
assim, considerando que até 15 de janeiro de 1989, a OTN já era fixada com base no 
IPC e que somente no próprio mês de janeiro, por disposição especifica da Lei n° 
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7.799 (artigo 30, declarado inconstitucional), seu valor foi determinado de forma 
diferente (NCz$ 6,92), e também que a BTN criada passou a ser fixada pelo IPC, 
deverá ser aplicado o IPC para o período como índice de correção monetária, 
consoante o art. 6º, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 2.283/86 e art. 6º, parágrafo 
único do Decreto-Lei n. 2.284/86 e art. 5º, §2º, da Lei n. 7.777/89.

5. Os índices do IPC aplicáveis são aqueles consagrados pela 
jurisprudência do STJ e já referidos no REsp. n. 43.055-0-SP (Corte Especial, Rel. 
Min. Sálvio de Figueiredo, julgado em 25.08.2004) e nos EREsp. nº 439.677-SP 
(Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.09.2006), quais sejam: 
índice de 42,72% em janeiro de 1989 e reflexo lógico de 10,14% em fevereiro de 
1989.

6. Quanto à compensação, ajuizada a ação em 21.11.2006, deve ser 
aplicado REsp. n. 1.137.738 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
9.12.2009, que a permite consoante o regime aplicável na data do ajuizamento da 
ação, ou seja, o regime estabelecido pelas alterações que a Lei n. 10.637/2002 
efetuou no art. 74, da Lei n. 9.430/96.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 1408195/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. OFENSA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. CSLL. COMPENSAÇÃO. LEI APLICÁVEL. ÉPOCA DA 
PROPOSITURA DA AÇÃO.

1. Hipótese em que se discute a compensação de prejuízos fiscais relativos 
ao exercício de 1998 com a base de cálculo da CSLL relativa ao ano de 2000.

2. O Tribunal de origem afastou o argumento de decadência, pois, 
diferentemente do que defende a União, não se trata de compensar prejuízos relativos 
a 1994 (mas sim a 1998). No mérito, o TRF reconheceu o direito à compensação 
nos termos do art. 6º da Lei 9.430/1996.

3. Em seus Embargos de Declaração, a União suscitou omissão quanto ao 
art. 170 do CTN e aos arts. 73 e 74 da Lei 9.430/1996 "que tratam da compensação 
tributária no âmbito administrativo", sendo "impossível juridicamente a compensação 
prevista no mencionado artigo sem a anuência da Ré, como determina, novamente, a 
norma infraconstitucional".

4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, pois os dispositivos legais apontados 
nos aclaratórios são desnecessários para o deslinde da demanda.

5. A pretensão da contribuinte não foi analisada com base nos artigos que 
tratam da compensação tributária em geral, suscitados pela contribuinte (arts. 73 e 
74 da Lei 9.430/1966 e 170 do CTN), mas sim com amparo naquele que se refere ao 
período da apuração do tributo e da compensação com o montante devido a partir do 
mês de abril do exercício seguinte (art. 6º, § 1º, II, da Lei 9.430/1996).

A União não impugna a aplicabilidade do dispositivo legal (art. 6º) ao caso.
6. Ademais, no que concerne às normas relativas à compensação tributária 

suscitadas pela União (arts. 73 e 74 da Lei 9.430/1996), é cediço que, com o advento 
da Lei 10.637/2002, já não se exige a autorização prévia da administração tributária. 
A contribuinte realiza a compensação, sujeitando-se à posterior fiscalização 
fazendária.

7. Também é pacífico que se aplica a norma vigente à época da propositura 
da ação (agosto de 2007), ou seja, o art. 74 da Lei 9.430/1996 com a redação dada 
pela Lei 10.637/2002.

8. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1249913/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 12/09/2011)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0164150-3 REsp 1.819.236 / RS

Números Origem:  50044979720184047111  50277345620184040000  50372240520184040000

PAUTA: 21/11/2019 JULGADO: 21/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA LANGUIRÚ LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL NICHELE  - RS045282 

 FABIANA OKCHSTEIN KELBERT  - RS066408 
 EDUARDO BARBOZA DOS SANTOS  - RS085648 
 RODRIGO RIZZOTTO PASQUALI  - RS113574 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA LANGUIRÚ LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL NICHELE  - RS045282 

 FABIANA OKCHSTEIN KELBERT  - RS066408 
 EDUARDO BARBOZA DOS SANTOS  - RS085648 
 RODRIGO RIZZOTTO PASQUALI  - RS113574 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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